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			A meu pai Aurel Braunstein in memoriam

		


		
			Ao leitor

			Este quilo de cultura geral oferece um acesso imediato ao conhecimento, desde a formação da Terra à eleição do Papa Francisco. Quisemos construí-lo com base em uma cronologia clássica, ao longo de seis sequências: Pré-História, Antiguidade, Idade Média, Renascimento, Época Moderna e Época Contemporânea. Além disso, é um livro de múltiplas escolhas: para cada período são apresentados os grandes impérios, depois os Estados quando surgem, e para cada um deles a história, as artes, a literatura, a religião, a filosofia, a música, as ciências e as técnicas correspondentes em um momento preciso da História. Os mundos aqui tratados não se limitam à Europa, pois a cultura geral também é oriunda da Ásia, África e América.

			Quisemos proporcionar todas as formas de leitura possíveis. O enciclopedista lerá tudo da primeira à última página; o geógrafo escolherá a França, da Pré-História ao século XXI ainda nascente; o amador de temáticas privilegiará a evolução da literatura chinesa das origens aos nossos dias; o curioso passará do Código de Hamurabi à pintura de Giotto antes de se interessar pela história espanhola do século XIX ou pela filosofia a partir de 1945.

			Uma obra tão ambiciosa repousa, enfim, sobre uma ardente obrigação, já que cada campo abordado deve poder ser compreendido imediatamente por todos, e nós nos esforçamos para tornar facilmente acessíveis todos os universos que compõem a cultura geral.

			Um arrependimento? Não ter podido dizer tudo sobre tudo. Mas, quem sabe a vida não nos dá uma outra chance?

		


		
			Introdução:

			Sapere aude, “ousar saber”1

			Sem negligenciar o que a cultura pode contribuir em relação aos conhecimentos, divertimentos, mas também em relação à conscientização moral e política, ela é antes de tudo essa tensão do ser. Esse sentimento de se deixar levar para além de si mesmo, de ter acesso a tesouros e incorporá-los, por uma alquimia pessoal, à nossa memória viva [...], essa humanização por meio do fervor que se trata de colocá-la à disposição de todos2.

			Em um momento em que a Europa3, desejosa de compreender os mecanismos de sua evolução, de sua identidade, de sua cultura, de seu lugar no seio do mundo, tenta encontrar respostas para crescer em um espírito de paz, de integração e de aculturação, cabe lembrar como é difícil oferecer uma só definição para além dos simples conceitos históricos, econômicos e políticos. O homem, sua história e sua cultura não se reduzem exclusivamente às realidades matemáticas, estatísticas, a números ou ao enunciado de alguns decretos. Um som não se reduz a uma vibração, uma emoção não é apenas alguns hidratos de carbono. Seduzidos pelo progresso das ciências, impulsionados por nossa vontade de dominar a natureza e a matéria, a cultura e a cultura geral ainda têm um pequeno lugar quando as novas tecnologias e o grande público, por ques­tões de identidade, recorrem a um passado comum, ou até mesmo a um patrimônio. A cultura se tornou plural por meio do jogo de redes sociais, e a cultura geral bem singular em um mundo em que o afeto e o imaginário conduzem a dança. Da cultura geral, passamos à incultura para todos. Serge Chaumier denuncia os paradoxos do que de Gaulle, em O Fio da espada (Le Fil de l’épée), chamava de “a rainha das ciências”: 

			Como a cultura pode estar em todos os níveis e ao mesmo tempo as desigualdades podem se manter reais e persistentes? Como compreender que, ao mesmo tempo, se deplorem as desigualdades persistentes em cada publicação de uma nova pesquisa sobre as práticas culturais dos franceses e haja, com razão, satisfação com o fato de que as instituições culturais estejam presentes em todo o território, inclusive nas zonas rurais, ou que se discuta com os sociólogos sobre uma relação com a cultura descontraída e partilhada, na qual o executivo goste de karaokê e a empregada doméstica baixe um podcast com os últimos sucessos da moda4?

			Um par de botas vale mais que Shakespeare

			Ou se atribui a ela tudo e mais alguma coisa, e qualquer coisa faz parte da cultura geral, ou se tende a relegá-la ao esquecimento, porque não se sabe mais muito bem o que lhe atribuir. A cultura e, por conseguinte, a cultura geral se tornaram terra de ninguém, deixadas em suspenso diante do que demandam enquanto trabalho, concentração, abnegação, e tudo é posto em prática com afinco para fazer delas um lazer como outro qualquer, resultante da espontaneidade, do imediatismo, adquirido sem esforço, algo que permanece leve como o ar que se respira. Tudo pertence ao cultural e ganha um lugar em uma sociedade na qual é preciso se manter jovem, magro e morrer bronzeado.

			A cultura geral se tornou, de fato, um grande balaio de gatos em que programas de perguntas, Trivial Pursuit (jogo de tabuleiro) e cultura empresarial reivindicam seu espaço. Tudo é padronizado, num mesmo nível; todas as obras, todos os meios de expressão são colocados em pé de igualdade e se chega a uma espécie de “café cultural”5, denunciado por Claude Lévi-Strauss em Olhar, escutar, ler (Regarder, écouter, lire)6, e retomado por Alain-J. Trouvé:

			É possível se divertir ou se irritar, na mesma ordem de fatores, ao ver considerados como elementos de cultura geral saberes tão díspares quanto a altura de Luís XIV, as rimas de uma canção de Johnny Hallyday ou a identidade do vencedor da medalha de ouro em boxe, categoria meio-mosca, quando dos jogos Olímpicos em Sidney. Não inventamos esses exemplos, extraídos aleatoriamente em um desses estranhos “cadernos de cultura geral”, cujo sucesso não parece ser, para aqueles que os adquirem, o resultado de um apetite de cultura, mas antes uma necessidade ansiosa de medir ou aumentar seu suposto nível, sobre um fundo de emulação competitiva7.

			Entretanto, se a cultura geral parece, como no bom senso de Descartes no Discurso do método (Discours de la méthode), “a coisa mais bem partilhada do mundo”, ela não ocupa mais o lugar de destaque que ocupava até então no seio de nossa sociedade, como fundamento e fundação de nosso patrimônio. 

			Todos reivindicam o direito a sua herança, mas apontam o dedo para aqueles que acreditam serem os herdeiros (segundo o termo de Bourdieu), assim como nos conflitos para iniciados, os letrados falam entre letrados, aos olhos dos declinólogos8 mais radicais. Então foi preciso encontrar argumentos “pré-fabricados” para constituir seu caso e julgá-la por feitiçaria, fazer crer que a França progredirá com estudantes formados, funcionários públicos, administradores sem cultura. Tratados como elitistas, taxados de discriminação social, voltamos às reivindicações da “razão instrumental”, forjada pela Escola de Frankfurt9 nos anos 1960. Ela era qualificada de inútil, sectária, estéril, instrumento privilegiado, meio de seleção social. Bourdieu insistiu no fato de que são sempre os mesmos herdeiros10 que recebem os cargos-chave, reservando-os assim a uma única categoria social. A matemática e as ciências foram então glorificadas, porque seriam “neutras”. Pierre Bourdieu denuncia ainda esses fatos nos anos 196011, e sua solução será a de privilegiar as ciências em detrimento das humanidades clássicas, mantidas durante muito tempo como apanágio da burguesia. Mas hoje a questão é outra. As novas vias de excelência – das especialidades científicas e econômicas ao diploma de conclusão do ensino médio francês – não são mais o privilégio das elites burguesas, pelo menos não mais do que a cultura geral. O sistema educacional faz o que pode para que cada um possa se tornar o que deseja. Esquecem-se frequentemente de mencionar os esforços políticos dos grandes liceus para integrar alunos desfavorecidos financeiramente, a fim de proporcionar-lhes acesso às classes preparatórias12 abertas tanto em Nanterre quanto em Sarcelles. 

			Afogada pela democracia e em uma lógica igualitária levada ao limite do absurdo, um utilitarismo a toda prova – “para que serve a cultura?” – uma cultura de massa, cultura reduzida a uma pele de onagro, a cultura geral ficou reduzida, por falta de oferta de uma visão simples do que sempre foi, a se tornar o terreno fértil de implicações igualitaristas assim como utilitaristas. Além disso, ela sofre com as tendências do nosso século de uma crença cega no mundo que as ciências nos revelam. Assim, a cultura geral não tem, como aquelas, a pretensão de dizer a verdade, a exatidão. Ela é então considerada como um luxo frívolo, dando a impressão de dever sempre correr atrás, como no paradoxo da flecha de Zenão de Eleia, que parece nunca poder ser alcançada. A ciência, as ciências reconfortam, porque oferecem o sentimento de poder dar acesso a uma exatidão, ou mesmo, às vezes, a uma verdade por meio de repostas rápidas. 

			A via da facilidade, uma via rápida

			Essa é a imagem disseminada na opinião pública, ainda que nos fatos não seja sempre o caso. Ao contrário, a cultura geral requer tempo, muito tempo, e nossa época não dispõe mais dele – ela quer certificações, atestados exatos e em tempo recorde. Criam-se certificados, multiplicam-se logos, imagens, expressões, modos de vida. Tudo se autoproclama, se autojustifica ao infinito ou em forma de Oroboros, a serpente que morde a própria cauda. Ora, longe desse sobrevoo conformista – sempre mais rápido, sempre mais forte – mas também longe dos salões mundanos e dos preciosos ridículos, a cultura geral ao longo dos anos forjou para si um lugar intermediário. Ela revela, um pouco como na biblioteca de Jorge Luis Borges, que cada desvio, cada cruzamento vai dar em outros desvios, em outros cruzamentos, levando a outras intersecções, quando se pensava ter chegado ao final do caminho. Disso resulta um pensamento que desvia, revelando a complexidade daquilo que nos rodeia e convidando-nos a investir. É mais rápido ver num círculo apenas o símbolo de uma figura geométrica, mas menos satisfatório do que poder ir além da simples evidência e se tornar capaz de nele reconhecer na Índia a representação do ciclo do karma, na China o complemento dinâmico, na Mônada hieroglífica (1584) de John Dee o paradoxo do círculo, no thateron platônico o intermediário necessário entre o mesmo e o outro, ou a materialização das circunvalações nos templos, ao redor de uma estupa, nas catedrais, e “o que sei” mais, como diria Montaigne. 

			Seguir a opinião comum requer menos esforço e conhecimento, mas acaba nos fazendo ver o mundo através de uma claraboia. A cultura geral sempre teve essa vontade de abertura para o exterior, os outros e si mesmo. Ela recusa o isolamento, a fixidez e privilegia a retomada, o questionamento, mesmo que nossa época acredite valorizar aqueles que amam as respostas prontas, os conteúdos sem forma, o pré-fabricado na construção do indivíduo, em que o parecer há tempos tirou a coroa do ser. Ela constitui a melhor muralha contra as ideologias totalitaristas, amigas das ideias únicas e simplificadoras tidas por um sucedâneo da cultura geral para aqueles que são desprovidos dela. Os totalitarismos quebram o pensamento, barram seu ímpeto, recusam aceitar as diferenças dos outros e, nesse sentido, castram a identidade dessas riquezas. São “misologias”, no sentido em que Kant as entendia, um artifício da razão contra o entendimento, um discurso contra a razão. A incultura se torna seu fundo de comércio, elas a mantém, cuidam, porque assim nunca serão questionadas. Então, como compreender essa recusa? Sem dúvida, ela tem o mesmo efeito que o sfumato na arte: muita luz ressalta a sombra; muito julgamento, a mediocridade. Sua morte é constantemente anunciada, e com ela a morte da cultura francesa13, tornada cadavre exquis14, arrastando no seu caminho o desaparecimento do cultural. Antes de tentar compreender as implicações do desaparecimento de toda uma parte da fachada cultural e da cultura geral em si, voltemo-nos primei­ramente para a definição dos termos “cultura” e “cultura geral”, já que são frequentemente confundidos. 

			Da cultura dos povos à cultura do culto: os três sentidos da palavra cultura 

			Poderíamos dizer da cultura o que Valéry dizia da liberdade: “É uma dessas palavras detestáveis que têm mais valor do que sentido, que cantam mais do que falam”15. 

			O SENTIDO ANTROPOLÓGICO DE CULTURA

			Do latim cultura, o termo “cultura” surge no século XIII. Nessa época, designa a ação de cultivar a terra, mas também cultuar um deus. Há então, desde o início, a ideia de explorar o que está em repouso na terra, dali retirar o que é útil para o homem. No século XVI, o termo “cultivado” aparece e se aplica às terras que foram trabalhadas. A palavra “cultura” começa a ser empregada em um sentido figurado e se vê aplicada a outros campos, tendência que se desenvolve sob a pena dos filósofos das Luzes. Passa-se do sentido de “cultivar a terra” ao de “cultivar a mente”. Condorcet menciona a cultura da mente, Turgot a das artes, Rousseau a das ciências, d’Alembert a das letras. Disso resulta a vontade de submeter à razão todas as disciplinas intelectuais. Os filósofos das Luzes quiseram insistir na potência da educação de transformar o indivíduo em “animal racional”. Mas o emprego do termo “cultura” no sentido figurado permanece limitado: a “cultura” pede sempre, nesse período, um complemento nominal, seja para as artes, as letras, as ciências ou o progresso intelectual de um indivíduo. Mas, se seu sentido é restrito, é também porque o século XVIII sistematiza valores, comportamentos, referências que caracterizaram o Renascimento pelo seu desejo de retorno ao concreto. A observação dos fatos e a noção de experimentação tão forte na filosofia inglesa do início do século XVIII tiveram como consequência um interesse ainda maior por parte dos pensadores pelo método, mais do que pelos resultados em si. Além disso, o método de trabalho emerge, fonte de dignidade do homem em Locke, fonte de riqueza das nações em Adam Smith. Esse novo valor se impõe como um dos elementos indispensáveis para a felicidade. É, portanto, normal que a ação de cultivar tenha sido mais privilegiada do que seus resultados nessa época. O homem começa a afirmar sua presença no mundo e pode justificá-la por suas ações. Porém, o maior passo dado pelos homens das Luzes não foi apenas “abrir os outros à razão”16, mas “abrir a si mesmo para a razão dos outros”17. Em seu sentido mais antigo, “cultus”, a arte de honrar os deuses, passamos à arte de honrar a si mesmo pelos frutos da ação. A educação será o traço de união entre um e outro. O homem, com seus conhecimentos, torna-se mestre e possuidor de si mesmo como foi da natu­reza. A descoberta de outros sistemas, modos de vida, pensamentos, lhe oferece um novo sentido que o torna próximo do de civilização. Enfim, o desenvolvimento modesto do sentido figurado de cultura no século XVIII tem também a ver com o sucesso que vai encontrar, desde seu nascimento, o termo civilização. A edição de 1771 do Dictionnaire de Trévoux (“Dicionário de Trévoux”) registra, pela primeira vez, o neo­logismo surgido no Amigo dos homens (L’Ami des hommes) (1756) do Marquês de Mirabeau, pai, e o define assim: “Civilização, termo de jurisprudência. É um ato de justiça, um julgamento que torna civil um processo criminal. A civilização se faz ao se converterem as informações em inquérito ou de outro modo”. Desde então, a evolução do sentido conduz àquele proposto pela Unesco em 1982: “O conjunto de traços distintivos, espirituais, materiais, intelectuais, afetivos que caracterizam uma sociedade, um grupo social. Ela engloba, além das artes e das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valor, as tradições, as crenças”. 

			O SENTIDO ONTOLÓGICO DE CULTURA 

			Se o primeiro sentido da palavra “cultura” é antropológico, o segundo sentido tem relação com o ser, a natureza humana, sua ontologia. Ela é atividade com relação à natureza, o ser se distancia dela para se diferenciar, ele é atividade do pensamento, luta contra sua própria natureza. É sua forma humana de estar no mundo, de fazer e de desfazê-lo, sua aptidão excepcional e universal para constituir seu patrimônio outorgando a si aquilo que a natureza lhe recusa. O homem projeta símbolos, representações sobre o mundo que cria e se libera de seu instinto pela razão. A Antiguidade fará dele um herói e um mito, Prometeu, “o previdente”, mais sábio que os próprios deuses; a filosofia do pós-guerra fará dele um homem existencial, livre ou canalha segundo sua vontade, é sua grandeza no sentido pascaliano, resultado de seu próprio combate com a natureza. Diferentemente da erudição, que se resume em uma acumulação de saberes, a cultura, nesse sentido, precisa do esforço de compreender, de julgar, de apreender os elos entre as coisas. Se a mente não faz esse percurso, ele vegeta, precisa ser constantemente ativo e reativado. Jamais representamos o que nos rodeia como um transcritor fiel; nós participamos também por meio das palavras, da construção que com elas fazemos, dos símbolos que se criam. Não nos esqueçamos do pintor Marcel Duchamp: “Aquele que olha faz o quadro”. A criação de uma cultura passa pela afirmação de valores, de crenças, de paixões indispensáveis ao estabelecimento de regras, de finalidades, de normas. A imagem unificada construída pelo homem se esvanece ao longo de suas próprias interrogações filosóficas em uma poeira de doutrinas e de respostas contraditórias. O homem teve que se descobrir para se inventar, para ter acesso ao humano; ele teve que aprender a se expressar por meio de sistemas, de procedimentos, de técnicas. Autor do mundo como de si mesmo, sua cultura foi sua forma de ser ao mesmo tempo do mundo e para o mundo e, se ele buscou frente a frente com a natureza e o cosmos deixar sua marca, é para se “conhecer na forma das coisas, mudar o mundo exterior e compor um mundo novo, um mundo humano”18.

			O SENTIDO HUMANISTA DE CULTURA 

			O terceiro sentido atribuído à cultura é um sentido humanista: ele remete à cultura de si, que os alemães chamam de Bildung (que significa “construção”), e que tira seu sentido das humanidades do Renascimento. As mudanças nascidas de obras individuais ou coletivas tiveram como consequências seja veicular ideias criadoras de uma cultura para outra, levando a sínteses lineares, seja criar cortes irremediáveis com sua herança. Sua mistura cria a identidade das culturas que levam à sua integração ou a uma espécie de justaposição grosseira de seus elementos ou ainda à sua rejeição definitiva. Mas a cultura precisa de alteridade para desabrochar, ela não pode ser isolada como a República dos eruditos na ilha de Lilipute no Gulliver de Swift. Longe de flutuar a léguas da superfície do solo, essa cultura do culto é o que liga o humano ao humano ou, pelo menos, permite aceder a esse conceito. O homem culto soube tirar da natureza aquilo que estimou ser bom para ele e saberá transmiti-lo ao outro. Mas é, antes de mais nada, uma mente capaz de julgar as coisas em seu conjunto, e disso tirar uma distância crítica, diferentemente do especialista, que só pode fazer isso sobre um objeto restrito em um campo bem preciso. Um homem culto é, portanto, um homem que tem um saber, mas que também sabe como aumentá-lo. A cultura geral se dirige, assim, àqueles que se lançam nessa iniciativa oferecendo-lhes conhecimentos que será preciso selecionar com discernimento e com juízo para compreender o que os conecta. É por isso também que se diz que o politécnico sabe tudo e mais nada.

			A história da cultura geral como cultura do iniciante tem uma longa história. Deve-se buscar sua origem na Grécia, que designou, desde o século VI a.C., um ideal educativo: o de educar o homem para a razão como modelo universal que lhe permite aceder à humanidade, a sua humanidade. À luz da razão, a questão da justiça, da felicidade, do viver em comum, da educação será abordada, relegando ao mais longe possível o peso da tradição e da força de persuasão dos mitos. Aqueles que Hegel qualifica de “mestres da Grécia”, os primeiros sofistas, utilizam o poder das palavras, a força de persuasão da linguagem sob todas as formas, retórica, linguística, sintática. Hípias de Elis fez as vezes de líder, extraindo de seus conhecimentos algo para adquirir glória e dinheiro, enquanto que os estados gerais da sofística eram formados por Protágoras, Proclo e seus adeptos. O cúmulo da arte era conseguir gerenciar seus adversários por meio de sutilezas e de falsos raciocínios. Longe de reunir os homens, de aproximá-los, a sofística se impõe como uma cultura do enfrentamento. Sócrates e Platão vingarão a razão perseguindo incansavelmente a verdade. O rétor Isócrates (436 a.C.-338 a.C.) está “entre os primeiros a traçar seu programa de conjunto no qual se encontram as preocupações morais, sociais, intelectuais”19 e se deve ver na paideia isocrática uma certa noção de humanidade. Isócrates pretende formar o homem inteiro pela cultura da eloquência, cuja prática previa uma cultura intelectual quase completa. Aprender a falar bem era também aprender a pensar e a viver bem. Sua influência sobre a educação seria maior do que a de Platão e, como nota o grande historiador Moses I. Finley, “depois dele, a retórica ganhou um lugar de honra nos estudos superiores, em um sistema que logo recebeu sua forma canônica com aquilo que os romanos chamam de ‘as sete artes liberais’. Depois, esse modelo canônico pas­sou dos gregos aos bizantinos e dos romanos ao ocidente latino”20. 

			A Europa não pode mais ser limitada culturalmente e identitariamente a sua grande herança antiga, ainda que estejamos em dívida com os gregos por terem inventado a cidade, o questionamento, o teatro; e com os romanos pelo Estado e as instituições, a lei, as bases de nossa cidadania, o latim que foi a língua europeia durante vários séculos. Se os comparamos aos persas ou aos bárbaros, os gregos terão sabido se desatrelar do déspota ou do tirano. As leis de Sólon, as de Péricles, que abrem a participação na vida da cidade aos cidadãos que delas estavam excluídos, garantem os fundamentos da democracia. E aquilo que os gregos souberam conceder a suas cidades-Estados, Roma o faz pelo seu Império com o Édito de Caracala, de 212, que concede a cidadania a todos os homens livres. É, então, graças aos romanos que nós conheceremos o direito, a retórica, as noções de humanitas e de virtus, mas também a valorização do cuidado de si, da experiência pessoal da qual emergerá a noção de pessoa, de sujeito. Florence Dupont questiona a noção de identidade nacional romana em seu livro Rome, la ville sans origine (“Roma, a cidade sem origem”), pois, escreve ela, “ser cidadão romano era ser como Eneias, necessariamente vindo de outro lugar”, relembrando que os pesqui­sadores europeus “se projetam nos Antigos, que assim modernizados lhe servem de origem” e conclui: “Nós talvez não precisemos de identidade nacional”21. A noção de origo, essa ficção jurídica que ela retoma, “postula um início absoluto cada vez que a civitas é conferida”22 e permitiria, assim, recusar a ideia de um “tempo longo que per­mite a Braudel fazer da identidade de um povo a finalidade absoluta de sua história”23. Durante muito tempo, a herança do mundo judaico, árabe, andaluz foi deixada no escuro em benefício da dos romanos. No entanto, Jerusalém, lugar simbólico da herança bíblica, trouxe-nos as leis morais, mesmo que a lei cristã se imponha durante séculos como norma comum. Com Orígenes de Alexandria (185-c. 253), teólogo, um dos Pais da Igreja, assim como o diz Jean Sirinelli, “não se pode falar em empréstimos, é realmente uma síntese ou um sincretismo que se produz entre as exigências da reflexão cristã e os sistemas filosóficos ambientes”24. 

			Na metade do século V, o Império Romano do Ocidente rui, e a paisagem política, cultural, intelectual é perturbada pelas mudanças que se produzem. Com o império de Carlos Magno, uma nova unidade cultural se forma – o latim, o cristianismo, a autoridade dos dois sabres, o espiritual e o temporal dominam a Idade Média inteira. A cultura e a educação se colocam ao serviço da fé e da Igreja. O homem, tornado centro do mundo, busca seu lugar entre um mundo invisível no qual preside um Deus todo-poderoso e um mundo visível que ele descobre aos poucos e cujas fronteiras geográficas expande progressivamente. O cristianismo não se limita a veicular a cultura antiga, dando origem a novos valores e abrindo o caminho do paraíso a todos aqueles que têm a fé, sem distinção de classes sociais ou de etnias. Além disso, ele se enriquece com influências diversas. Assim, devemos ao mundo árabe sua arte, a redescoberta das ciências, dos textos gregos, da matemática, o desenvolvimento da alquimia. Uma língua comum, um direito comum, o direito romano se impõem até o século XVI, quando emerge a ideia de direito nacional, um mesmo Deus, que são as bases sobre as quais se desenvolve a Europa Medieval. A arte carolíngia extrai sua originalidade das influências bizantinas, bárbaras, moçárabes. Carlos Magno se rodeia, em sua corte, não somente com os melhores representantes da hierarquia eclesiástica, mas também de missionários anglo-saxões, irlandeses, detentores da cultura grega e dos textos sa­gra­dos. Assim, Alcuíno, da escola de York, Teodolfo, o Visigodo, e Angilberto, o Germano, construíram o centro de uma sociedade cosmopolita. As miniaturas moçárabes, que decoram e ilustram os livros, constituem, entre os séculos IX e X, uma das manifestações mais originais da arte espanhola desse período cujos temas e tipos iconográficos são uma fonte de inspiração para os pintores romanos que os retomam. 

			O período medieval, longe de ter sido um período de unidade religiosa, é aquele que testemunha a separação do Império em dois, Império do Ocidente e Império do Oriente, em 395, dando nascimento a duas Europas greco-romanas, bem diferentes em sua arte e em seu pensamento. A dificuldade, como anunciada por Edgar Morin em seu prólogo a Pensar a Europa (Penser l’Europe), “é pensar o um no múltiplo, o múl­tiplo no um”25. A cultura nunca restringiu a uma era geográfica as trocas que a modelam. Assim, Marc Ferro26, em uma entrevista, relata que, no tempo do Império Romano, um viajante poderia ir de Lyon a Damasco sem sair de casa, ou ainda ir a Constantino ou Bizâncio. Mas, se atravessasse o Danúbio, não o faria sem atravessar antes o Reno. No século XIX, ele teria podido, mas dessa vez sem retornar a Bizâncio, Constantino ou Ravena. Assim, se queremos falar de uma identidade cultural europeia, convém constatar que ela se formou quando de suas múltiplas metamorfoses e por meio delas, muito além de seus limites geográficos fixos. 

			O Renascimento concede privilégios às humanidades. Budé, Rabelais, Leonardo da Vinci, Michelangelo, Pico della Mirandola elaboram, por meio da estética, a moral, as letras, um mundo de perfeição do qual o homem é o produto. Uma cultura da mente e da troca plena de diversidade se instala, fundada no ensino dos conhecimentos e dos novos saberes. É essa mesma cultura, oriunda da memória, da experiência do humano, do legado dos pensadores, dos artistas, das letras gregas e romanas, que chegou até nós desde o século XVI. Temos a obrigação de preservá-la. E é também porque o século XVIII – o de Montesquieu, Helvétius e Voltaire, o dos dicionários, mas também o de Newton e de Locke – desejará triunfar sobre a ignorância, propagando sua fé na razão em todas as esferas da atividade humana, que essa herança inestimável ainda é nossa. Numa Europa tornada cosmopolita, a noção de progresso permanece como tema dominante. Condorcet estabelecerá, já em 1793, que o progresso de fato faz parte da história, em Esboço de um quadro histórico do progresso do espírito humano (Esquisse d’un tableau historique des progrès de l’esprit humain).

			O Século das Luzes, a Revolução Francesa, o Império constituem novos períodos de trocas e de transmissão de ideias e de saberes por meio das grandes capitais: Amsterdã, Berlim, Londres, Paris, Viena. A dinâmica do século passa pela análise, pela filosofia. A noção de método, o desejo de se conformar às exigências da razão é seu leitmotiv. A afirmação da primazia do homem exige, por parte dos enciclopedistas, um combate feroz contra os preconceitos. O homem passa a ser concebido como parte integrante de um todo universal anunciando, assim, as teorias evolucionistas do século seguinte. O grande trabalho das Luzes foi o de restaurar o humanismo. Guiados pela razão, eles fundam o essencial de sua moral sobre o homem. Tudo é atacado: a justiça, as ciências, a educação, o comércio, a indústria e, mais do que as instituições, o seu próprio princípio. Nenhuma geração foi tomada de filantropia e bem-fazer a esse ponto. Nenhuma sentiu mais vivamente as desigualdades sociais, a barbárie das leis antigas, o absurdo das guerras. Nenhuma outra projetou de forma mais sincera sonhos de paz perpétua e de felicidade universal. A Declaração dos direitos do homem constituiu um dos poderosos fatores de unidade nacional ao proclamar a igualdade dos direitos do homem e da nação. A própria ideia de nação surgiu. Seu ponto comum é o de outorgar ao ser humano uma dignidade, um valor, um reconhecimento que encontra sua aplicação na pessoa à qual outorgamos a liberdade, o livre-arbítrio e a justiça. Nenhum povo irá tão longe na definição de tais valores, preconizados como direitos que a sociedade deve se outorgar. A unidade do pensamento europeu será o resultado de sua aptidão para gerar as identidades culturais, religiosas, nacionais que a formam sem excluí-las e sabendo tirar proveito de sua diversidade. A lição do século XVIII será a exigência da universalidade, do espírito de tolerância, do direito à felicidade, não mais uma salvação no além, mas um direito imediato à educação, à proteção do indivíduo e aos povos. 

			No século XIX, aparecem os primeiros efeitos do questionamento do universalismo e da razão da construção do sujeito, e os filósofos das Luzes descobrem seus detratores. A noção de sujeito é fortemente abalada por Marx, e todos os fenômenos passam a ser determinados pelo modo de produção dos meios de existência. Nietzsche revela que a razão não é nem a fonte nem a finalidade da história. Freud e Charcot, com seus trabalhos, dão o golpe fatal no sujeito com a descoberta do inconsciente. O sujeito não reina mais e não está mais sistematicamente em adequação consigo mesmo: 

			Assim, na gênese das ciências sociais, o freudismo inaugura um novo estágio, primeiro por suas descobertas e depois por seu método: as causalidades, as regularidades, as leis que pretendem estabelecer a sociologia positivista são questionadas pela dúvida diri­gida aos discursos e, mais profundamente, à natureza do homem razoável tal como Descartes o definira. O eu não é mais o que era, ele se divide em um supereu e, pode-se dizer, em um “subeu”27.

			Sob o efeito do romantismo alemão, principalmente de Schlegel, que considera que o universal abstrato é vazio e que só adquire conteúdo ao se particularizar, o homem é o resultado da união entre o universal e o particular. Hölderlin e Novalis compartilham com Schiller e Herder a ideia de uma Alemanha como Kulturnation, definida mais por suas produções individuais, artísticas, literárias, poéticas, culturais do que pela sua potência política ou seu Estado. 

			O início do século XX, ao mesmo tempo herdeiro e inovador, não para de promover suas próprias vanguardas. As fronteiras da Europa e do mundo explodiram, a mulher adquire papel crescente no seio da sociedade e o progresso técnico não cessa de aumentar. A China honra o materialismo histórico: em 1911 se produz a ruína da dinastia Manchu, no momento em que suas primeiras tentativas de modernidade passam pela mobilização conjunta das ideias ocidentais e dos pensamentos tradicionais. O Japão, desde a metade do século anterior, tornou-se fonte de inspiração para o Ocidente e contribui com uma busca da modernidade na arte apresentando planos sucessivos em suas obras. As duas guerras mundiais estremecem a confiança na cultura e no homem. A elaboração de instrumentos de destruição em massa, a organização de campos de extermínio conduziram a um questionamento da razão, da cultura e da ciência como benfeitoras da humanidade. Desde Nietzsche até os anos 1960, a desconstrução está na ordem do dia, desconstrução na filosofia contemporânea do idealismo alemão, da filosofia da subjetividade, das ilusões metafísicas. A arte con­temporânea destrói conscientemente a obra de arte e também faz da desconstrução seu próprio objetivo, abolindo a fronteira entre estética industrial e estética artística: uma cadeira, um cachimbo, um carro se tornam arte. A filosofia da desconstrução será principalmente representada por Jacques Derrida e Gilles Deleuze. Depois da morte de Deus anunciada por Nietzsche, vem a da modernidade (Gianni Vattimo), a da política (Pierre Birnbaum), a do social (Jean Baudrillard), a da cultura (Michel Henry), a do socialismo (Alain Touraine), a das ideologias (Raymond Aron), a da religião (Marcel Gauchet), a das grandes narrativas (Jean-François Lyotard). 

			A pós-modernidade exprime a crise de modernidade que atinge os países mais industrializados do planeta. O termo “pós-modernismo” foi primeiramente utilizado em arquitetura nos anos 1960-1970, depois sua noção se alastrou em todos os campos artísticos e filosóficos. Marcada pela crise da nacionalidade, a pós-modernidade representa também uma ruptura com as Luzes e uma ruína das grandes ideologias. O traço fundamental dessa segunda parte do século XX é a importância que as culturas estrangeiras terão na arte, na literatura e na música europeias. A estamparia japonesa, a escultura africana, a música folclórica não são apenas fontes de inspiração, mas permitem também criar uma distância entre cultura elitista e cultura identitária de cada um. Os conhecimentos dos povos colonizados revelarão riquezas que farão da cultura ocidental uma cultura coletiva entre outras. Durante muito tempo, a civilização por excelência, aquela que os outros eram convidados a imitar, era a da Europa ocidental, desde sua origem ligada à noção de progresso. Isso mudará em contato com o Extremo Oriente e a Índia, no século XIX, que fascinam por suas manifestações de arte e pensamento. A etnologia e a sociologia levam a considerar civilizações e não mais um modelo único. Assim, a Europa, ao longo de sua história, apresentou um universo de pequenas culturas tecidas a partir de critérios comuns, o que lhe deu seu aspecto de uniformização na diversidade, como um traje de Arlequim. Mas, possi­velmente, um não europeu visse apenas o aspecto de uniformidade sem, no entanto, diferenciar a impressionante variedade das culturas nacionais e regionais que a fundam, sem distingui-las de seus contrários. A contribuição das civilizações estrangeiras para nossa cultura tornou menos claros os contornos e as bases que a definiam, relativizando as noções de norma, de valor, de saberes. 

			Defesa de uma cultura geral 

			A expressão pode render um debate: porque parece, a priori, paradoxal que uma cultura possa ser geral, pois, se o for, ela deixa de ser uma cultura e, se não o for, torna-se sem fundamento. A cultura geral teria, na verdade, vocação, desde sua origem, para ser estendida em especificidade profunda, sem para tanto ser particular. O conhecimento à la Bouvard e Pécuchet28, uma longa errância em um oceano de saberes, vasto amontoado de noções e conhecimentos maldigeridos, jamais levará os heróis de Flaubert à reflexão ou ao juízo verdadeiro por falta de método. 

			Nossa época é tomada por uma bulimia de saberes, ingeridos sem real discernimento entre o que é e o que não é importante. A recusa a hierarquizar as coisas, o fato de nivelar tudo por baixo – o gênio de Pascal e a cultura de massa. Democratizar a cultura é uma benfeitoria inconteste, mas popularizá-la significa matá-la. Deve-se a Serge Chaumier a evocação dessa bela defesa de Lamartine, dirigida ao deputado Chapuys-Montlaville, em 1843: 

			E onde está o alimento intelectual de toda essa multidão? Onde está esse pão moral e cotidiano das massas? Em nenhum lugar. Um catequismo ou canções, esse é seu regime. Alguns crimes sinistros, contados em versos atrozes, representados em traços horrorosos e afixados com um prego nas paredes da cabana ou da mansarda, eis sua biblioteca, sua arte, seu museu! E para os esclarecidos, alguns jornais exclusivamente políticos que chegam de tempos em tempos na oficina ou no cabaré da cidade, e que lhes trazem a repercussão de nossos debates parlamentares, alguns nomes de homens que devem ser odiados e algumas popularidades a serem destrinchadas como quando jogamos aos cães os restos, eis sua educação cívica! Que povo quereis que saia daí29? 

			A democratização da cultura levou à sua difusão, depois à sua exploração comercial sob todas as formas (programas de perguntas e respostas e questões de múltipla escolha em videogames), produzindo mais uma descerebralização do indivíduo do que sua formação. A cultura dilapidada pelo jogo comercial fez dela, no melhor dos casos, um kit de sobrevivência, salário mínimo intelectual. Mas, se a cultura geral sofreu com uma comercialização excessiva, sob as formas mais truncadas, deve também sua desconsideração ao fato de ter sofrido muitas imprecisões em suas definições. O Dictionnaire de l’Académie française (“Dicionário da Academia Francesa”), em 1932, a caracteriza como um “conjunto de conhecimentos gerais sobre a literatura, a história, a filosofia, as ciências e as artes que devem possuir ao final da adolescência, todos aqueles que formam a elite da nação”30. Seu nascimento oficial poderia ser situado no âmbito da reforma francesa de 1902, efetuada por Georges Leygues (1857-1933), que dá ao ensino secundário a forma que ele conservará até os anos 1950. O ensino secundário francês se adapta ao mundo moderno e uma fusão se opera entre os ensinos clássicos e modernos, destinados a tornar as humanidades científicas tão formadoras da mente quanto as humanidades literárias. A ideia era aprender a pensar por fragmentos, mas fazendo compreender que todo fragmento era justamente parte de um todo. A cultura geral estabelecia assim uma síntese entre os diferentes saberes. E a filosofia desempenhava nisso um papel determinante, o de saber pensar sobre a cultura. Hoje, quando evocamos a “cultura geral”, estamos distantes, para a maioria dentre nós, de ver aí uma referência a uma cultura assimilada ao poder dos sofistas, ou à de Montaigne, isolado em sua torre constatando “nosso jardim imperfeito”, ou à dos enciclopedistas, empilhando nossa ciência em dezenas de tomos. A ideia de melhoria de si predomina, a ideia de um instrumento que nos ensina a relativizar, um meio para a introspecção, um olhar aberto ao mundo, a ideia de ir sempre mais longe, de que seja possível encontrar a paideia grega, educação em nível cósmico, vontade que deve nos levar ao melhor de nós mesmos e nos dar o gosto pela excelência. Para os Antigos, os valores estavam fundados no ser. O homem de nossa época é frequentemente amnésico e faz bem lembrá-lo daquilo que fez sua grandeza e seu valor. Escolher uma obra aleatoriamente e proclamar sua inutilidade, porque em desuso em nossa sociedade – “um par de botas vale mais do que Shakespeare” – e porque inadaptada, não é prova de bom senso, mas de desonestidade intelectual. Da mesma forma, decretar a cultura geral pouco adaptada a certas circunstâncias tem a ver com o mesmo princípio, pois não constitui saberes reunidos, mas o meio de se dirigir nos próprios saberes, de não ficar passivo diante das coisas do nosso mundo. 

			Ainda que a definição da cultura geral tenha se tornado polissêmica31, um pouco como um albergue espanhol32, ainda que tenha sido fragilizada por ataques com argumentos ideológicos ou utilitaristas, lembremo-nos da frase de Primo Levi, no momento em que se questiona acerca das razões da sobrevivência depois de Auschwitz em Os nau­fragados e os escapados33: “Quanto a mim, a cultura me foi útil: nem sempre, às vezes, talvez por vias subterrâneas e imprevistas, mas me serviu e talvez me tenha salvado”.
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			CAPÍTULO I 

			Explicar o universo

			A existência de um universo difícil de apreender para além das justificativas cosmogônicas fornecidas pelos pensamentos religiosos leva os homens a buscar uma explicação racional, baseada em deduções tiradas das observações feitas. Os primeiros modelos explicativos são oferecidos por geógrafos, matemáticos e filósofos gregos em um momento em que a efervescência do pensamento convoca o homem a compreender tanto o que ele é quanto o mundo que o rodeia. Entretanto, é preciso esperar os trabalhos de Nicolau Copérnico (1473-1543) para que se estabeleça a primeira concepção moderna de nosso universo. O conhecimento de seus componentes principais abre caminho para o questionamento acerca de sua origem. Essa tarefa caberá a dois cientistas, o físico e matemático russo Alexandre Friedmann (1888-1925) e o frade belga Georges Lemaître (1894-1966), astrônomo e físico, ambos constituindo a origem do que seu colega britânico Fred Hoyle (1915-2001) nomeou com ironia a teoria do Big Bang quando de um programa de rádio da BBC, The Nature of things (“A natureza das coisas”). O Big Bang teve muito sucesso antes de ser questionado, a partir da virada dos anos 1990, pela teoria das cordas, que se propõe a colocar um ponto final na incompatibilidade entre os dois grandes sistemas da física, o da relatividade de Albert Einstein (1879-1955) e o da física quântica. Como o primeiro, ou a física clássica, fracassa na des­crição do infinitamente pequeno, a teoria das cordas pretende reconciliar a relatividade geral, a gravitação relativista e a mecânica quântica do estudo das pequenas escalas da física. Tal projeto forneceria uma nova explicação acerca do nascimento do universo. 

			1. Os gregos e as primeiras explicações racionais 

			Tales de Mileto (c. 625 a.C.-c. 547 a.C.) é o primeiro a se basear em suas observações para dar uma explicação não religiosa para a formação do universo. Filósofo, matemático célebre pelo teorema que leva seu nome, faz da água o princípio primeiro do universo. A terra assemelha-se a um disco de madeira que boia sobre a água, uma massa líquida formando a matéria primordial. O universo é água na origem e assim permanece quando de suas transformações: assim, a terra é água condensada, o ar é água rare­feita. Acima da terra que flutua sobre a água, um céu côncavo em forma de hemisfério está constituído de ar. Se Tales não deixa uma obra, não é o caso de seu sucessor na qualidade de mestre da escola milesiana, Anaximandro (c. 610 a.C.-c. 546 a.C.), que reúne, pela primeira vez, seus trabalhos por escrito: Sur la nature (“Sobre a natureza”), Le Tour de la Terre (“A volta em torno da Terra”), Sur les corps fixes (“Sobre os corpos fixos”), La Sphère (“A esfera”), segundo a Suda, enciclopédia grega do final do século IX. Onde Tales coloca a água como origem do universo, Anaximandro coloca o ápeiron, o infinito, o ilimitado, o indefinido. Trata-se de um princípio, não de uma matéria, ao mes­mo tempo fonte eterna da vida, princípio de regeneração e causa de toda destruição. Assim, toda matéria nasce do ápeiron, desenvolve-se graças a ele e a ele retorna no final do ciclo. A matéria primordial se organiza pela separação dos contrários, o quente e o frio, o seco e o úmido. No centro do universo flutua a Terra, de forma cilíndrica, imóvel no infinito, o ápeiron. No começo, quente e frio se separam. Esse fenômeno provoca a formação de uma bola de fogo que rodeia a terra. Ao se rasgar, essa bola dá nascimento ao universo, sob a forma de rodas ocas concêntricas recheadas de fogo. Cada roda tem um furo. Temos assim: no centro do universo, a Terra imóvel, logo a roda das estrelas, a da Lua, a do Sol, cada uma girando sobre si mesma. Quanto mais distante da Terra, maior a circunferência da roda, mais intenso o fogo interno que a consome. Assim como os elementos nascidos do ápeiron acabam por voltar a ele, Anaximandro coloca os mundos como tendo um nascimento, uma existência e um fim. Sua existência e suas diversas fases de atividade os levam a se suceder, alguns nascem enquanto outros morrem, depois o inverso. A modernidade dessas hipóteses reside na origem da vida, segundo Anaximandro, resultante do mar, sob a forma de animais com carapaça espinhenta que desapareceram ao longo do tempo, de homens cobertos por escamas caídas ao longo de evoluções climáticas. Parmênides de Eleia (fim séc. VI a.C.-meados séc. V a.C.) faz da terra uma esfera, situada no centro de um universo cujos componentes fundamentais são a terra e o fogo. É um filósofo, Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.), quem fornece, retomado por seus seguidores até o questionamento de Copérnico, o modelo físico de organização do universo. A Terra, imóvel, é seu centro. Ao seu redor giram todos os outros astros. Entretanto, o universo apresenta uma natureza dupla, a do mundo sensível, agrupando todos os objetos entre a Terra e a Lua, feitos a partir dos quatro elementos, terra, água, ar, fogo, e o mundo celeste, para além da Lua, cujos corpos são imutáveis, banhados permanentemente em éter, um fluido sutil que preenche o espaço. Ainda será preciso esperar o início de nossa era para ver surgir a obra que vai dominar o estudo da astronomia até a revolução copernicana: o Almagesto de Claudio Ptolomeu (c. 90-c. 168), mais comumente chamado Ptolomeu. O Almagesto, título que significa o “muito grande” ou o “maior livro”, é a primeira obra integral de astronomia e de matemática que nos foi legada. 

			
				
					
				
				
					
							
							O Almagesto 

							O Almagesto, o “Maior livro”, é o título que ficou na história, sob sua forma arabizada, al-Mijisti (“O Muito Grande”), da obra originalmente intitulada Mathématiké syntaxis, ou A Grande Composição. Seu autor, Ptolomeu, é um geógrafo, matemático e astrônomo grego de Alexandria, no Egito. A base da obra se apoia em trabalhos anteriores de Hiparco (c. 190 a.C.-c. 120 a.C.), ao qual Ptolomeu dedica grande homenagem. A ele atribui, na matemática, a criação das tábuas trigonométricas. Estas permitiram a Hiparco, cujos escritos foram perdidos, além da dívida assumida por Ptolomeu que declara retomá-lo, predizer os eclipses lunares e solares, realizar um catálogo das estrelas. Retomando ainda Hiparco, Ptolomeu apresenta um universo geocêntrico, uma terra imóvel que ocupa o lugar central. Os planetas giram sobre rodas, chamadas epiciclos. Cada epiciclo gira, por sua vez, sobre um deferente, ou seja, sobre outra roda cujo centro é a terra. Os astros nadam em um fluido que não lhes oferece resistência. Além de Hiparco, Ptolomeu retoma a cosmologia de Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): em torno da Terra imóvel, a Lua gira em um mês; Mercúrio, Vênus e o Sol, em um ano; Marte, em dois anos; Júpiter, em doze anos; Saturno, em trinta anos. Entretanto, ele a corrige, sem retomar a ideia segundo a qual os planetas e o Sol estão fixos sobre esferas de cristal imóveis, que chegam ao número de cinquenta e rodeiam a Terra; atrás da maior das esferas, a mais exterior, arderia a chama divina. Para Ptolomeu, as esferas se movem, desde a mais distante, que contém as estrelas, até a mais próxima, que contém a Terra em seu centro. O Almagesto é composto por treze livros. O primeiro e o segundo são consagrados a uma concepção matemática do universo, à retomada das tabelas trigonométricas de Hiparco. O terceiro mostra o movimento excêntrico do Sol, o centro de sua trajetória diferindo do da Terra. Depois, os quatro livros seguintes analisam a Lua, seu movimento, seus eclipses. Os livros 8 e 9 mapeiam as estrelas, distribuídas em 1022 corpos celestes dependendo das 48 constelações da Via Láctea. Os quatro últimos livros estudam os planetas e principalmente a observação das auroras e ocasos antes ou depois dos do Sol, fenômenos ditos nascer ou ocaso helíacos. O conjunto é dominado pela ideia de que a criação do universo é de essência divina, portanto perfeita. É a razão por que os movimentos dos epiciclos e do deferente só podem se fazer em círculos, figura perfeita. 

							Ptolomeu introduz duas novidades fundamentais: 

							
									a noção de ponto equante: ponto excêntrico do qual se vê o planeta descrever uma trajetória com uma velocidade de rotação constante; 

									o excêntrico, um epiciclo invertido sobre o qual gira o centro do deferente.

							

						
					

				
			

			Entretanto, o sistema consagrado por Ptolomeu coloca um duplo problema: de um lado, ele situa em Deus a origem do universo, por ato de criação demiúrgica, e é um retrocesso em relação às pesquisas de explicações racionais; de outro, encontrando assim a plena adesão da Igreja Católica, se tornará hegemônico até o Renascimento. Questionar as estruturas do universo segundo Ptolomeu implica questionar a página sacra, a Escritura sagrada. 

			2. Para sair de Ptolomeu: de Copérnico a Einstein 

			É a abundância intelectual do Renascimento que, em detrimento das reticências colocadas pela Igreja e pelos corpos conservadores constituídos, permite a revolução copernicana, e o geocentrismo cede lugar ao heliocentrismo. A Terra não é mais o centro do universo e gira em torno do Sol, helios em grego, promovido a seu lugar de figura central. 

			
					Nicolau Copérnico (1473-1543) é um cônego polonês. Digno filho do Renascimento, ele acumula os saberes em campos diferentes, aliando medicina, física, mecânica, matemática e astronomia. Depois de uma formação em direito canônico, direito da Igreja, em universidades italianas, Copérnico retorna à Polônia. Seu tio, bispo, conferiu-lhe um benefício canonical em Frombork, uma cidade da Polônia setentrional. Entre 1510 e 1514, ele se dedica a um Comentário do Almagesto de Ptolomeu, ocasião em que emite a hipótese do heliocentrismo. A partir desse ponto de partida, Copérnico trabalha dezesseis anos, acumula obser­vações, anotações e materiais de reflexão. O conjunto constitui, em 1530, a matéria de As revoluções dos orbes celestes (De revolutionibus orbium coelestium). A obra é publicada postumamente, em 1543 em Nurembergue, resultado dos esforços de Georg Joachim von Lauchen, vulgo Rheticus (1514-1574), jovem mate­mático austríaco entusiasmado pelos trabalhos de Copérnico, que, ao que tudo indica, o autor não pretendia publicar. Desequilibrando a tese de Aristóteles e de Ptolomeu, de uma Terra imóvel no centro do universo, Copérnico propõe uma hipótese radical; daí o nome revolução copernicana que lhe é atribuída. A Terra gira em seu próprio eixo em um dia e essa rotação é acompanhada de uma revolução, concluída em um ano, ao longo da qual a Terra gira em torno do Sol. Não somente a Terra se move sobre si mesma em torno do Sol, mas, nesse caso, os outros planetas fazem o mesmo. Uma Terra imóvel e um universo heliocêntrico são uma ofensa à criação divina ensinada pela Igreja. Se Copérnico, morto pouco antes da publicação de sua obra, não sofre as consequências, o mes­mo não se pode dizer de seu admirador e continuador, Galileo Galilei, dito Galileu (1564-1642), físico e astrônomo italiano. 

					Galileu, em seu Diálogo sobre os dois principais sistemas do mundo (Dialogo sopra i due massimi sistemi del mondo) (1632), cria três personagens, um dos quais defende com ardor o sistema copernicano perante um desprezível advogado que defende Aristóteles (e, portanto, Ptolomeu), chamado Simples, Simplício ou Simplório. Porém, desde 1616, a Igreja católica condena oficialmente a tese de Copérnico. Muitos meses de processo diante do temerário tribunal do Santo Ofício, em Roma, levam Galileu a abjurar a heresia que consiste em situar o Sol no centro do universo. O Diálogo é proibido, e seu autor condenado à prisão perpétua, pena transformada em prisão domiciliar em Florença. Em 1757, o Diálogo é retirado da lista de obras proibidas pela congregação do Index. Uma homenagem consistente a Galileu é organizada sob o pontificado de João Paulo II (papa entre 1978 e 2005), sem que se trate, no entanto, de uma reabilitação formal, ainda inexistente a despeito de uma missa celebrada em sua honra em fevereiro de 2009 pelo presidente do Conselho pontifical pela cultura, o arcebispo Gianfranco Ravasi (nascido em 1942). 

					Tyge Ottesen Brahe, ou Tycho Brahe (1546-1601), astrônomo dinamarquês, durante boa parte de sua existência beneficia-se de condições excepcionais para realizar suas observações. Oriundo de uma família nobre e rica, é destinado, após estudos de direito e de filosofia na universidade de Copenhague, a uma carreira diplomática. Mas o jovem descobre uma paixão pela astronomia. Depois de tomar posse de sua herança quando da morte de seu pai, pode se dedicar sem entraves. Em novembro de 1572, ele observa a passagem de uma estrela na cons­telação de Cassiopeia, na verdade uma supernova, uma estrela que desaparece em uma fantástica intensidade luminosa. O fato de ela se deslocar contradiz a teoria dos astros fixos. Tycho Brahe publica sua observação em De Stella Nova (“Da nova estrela”) em 1573. No ano seguinte, o rei Frederico II da Dinamarca (1534-1588) oferece-lhe a ilha de Vem, perto de Copenhague, para ali instalar um observatório astronômico. Ele o batiza de Uraniborg, ou “Palácio de Urânia”, a musa dos astrônomos. Desenvolve um modelo de universo geo-heliocêntrico que concilia o geocentrismo de Ptolomeu e o heliocentrismo de Copérnico. Se a Terra permanece imóvel e centro do Universo, o Sol e a Lua giram em torno dela, enquanto Mercúrio, Vênus, Marte, Júpiter e Saturno giram em torno do Sol. As estrelas estão situadas na periferia do conjunto. Ainda que esse sistema modifique a organização do universo, ele não questiona sua origem divina, permanecendo como fruto da vontade de um demiurgo. 

					Na história da pesquisa por uma explicação das estruturas do universo, o sucessor de Tycho Brahe é o alemão Johannes Kepler (1571-1630), que foi seu assistente bem no final da vida e com quem manteve uma colaboração turbulenta, dada a tamanha divergência de seus pontos de vista. Protestante, pensando estar destinado a se tornar pastor, Johannes Kepler estuda astronomia e, ao mesmo tempo, teologia na uni­versidade de Tübingen, quando descobre o sistema heliocêntrico de Copérnico. Essa dupla formação permite que apreenda a natureza do projeto apresentado com a publicação do Mysterium Cosmographicum (“Mistério cosmográfico”) (1596), que pretende revelar: o universo, concebido por Deus, responde a relações quantitativas que atestam a perfeição de sua criação. Cada um dos cinco planetas conhecidos à época além da Terra se inscreve em uma esfera, incluída em um poliedro regular por sua vez incluído em outra esfera, por sua vez incluída em outro poliedro regular e assim por diante até a completa utilização dos cinco poliedros regulares conhecidos por Platão, denomi­nados sólidos de Platão. O leitor pode imaginar aqui o encaixe bem-conhecido das bonecas russas, a babouchka cada vez maior substi­tuí­da alternadamente por uma esfera e depois um poliedro. Júpiter está associado ao tetraedro regular (pirâmide), Saturno ao hexaedro regular (cubo), Mercúrio ao octaedro (figura com oito faces regulares), Marte ao dodecaedro (figura com doze faces regulares), Vênus ao icosaedro (figura com vinte faces regulares). Suas observações conduzem Kepler a rever um aspecto da teoria copernicana: o movimento dos planetas ao redor do Sol descreve uma elipse e não um círculo. As propriedades do movimento dos planetas ao redor do Sol são definidas pelas leis de Kepler, enunciadas em Astronomia Nova (“Nova astronomia”) (1609). Trata-se de: 	a lei das órbitas: os planetas descrevem trajetórias elípticas ao redor do Sol; 

	a lei dos ares: quanto mais próximo um planeta está do Sol, maior sua velocidade de deslocamento. O Sol exerce, então, uma atração sobre os planetas que diminui à proporção que se distanciam; 

	a lei dos períodos, ou a lei harmônica de Kepler: o movimento de todos os planetas está unificado em uma lei universal, a força exercida pela atração é proporcional à massa de cada planeta. É partindo dessa terceira lei que o matemático e físico inglês Isaac Newton (1643-1727) elabora sua teoria da gravitação universal. Entretanto, assim como os demais cientistas de sua época, Kepler não distingue a astronomia da astrologia, considerando ambas como ciências, e adquire um renome tão grande por suas obras fundadas na matemática quanto pelo cálculo dos horóscopos. Assim como os pitagóricos, defensores da harmonia das esferas, ou seja, um universo em que os planetas são distribuídos segundo proporções musicais e no qual o espaço que os separa corresponde a intervalos musicais, Kepler atribui a cada planeta um tema musical em que a maior ou menor velocidade é expressa por notas musicais diferentes. Esse é o objeto de seu Harmonices Mundi (“A harmonia do mundo”), publicado em 1619. 




					Isaac Newton (1643-1727) faz a astronomia dar um passo decisivo. Matemático, físico, astrônomo, mas também filósofo e alquimista, ele define os princípios da gravitação universal em 1687 em seu Principios matematicos de filosofia natural (Philosophiae Naturalis Principia Mathematica) (Princípios matemáticos da filosofia natural). Para definir o movimento de um corpo tomado pela atração, Newton emprega o termo latino gravitas, o peso, que acaba se tornando “gravidade”. Reza a lenda que ele teve a ideia quando uma maçã lhe caiu sobre a cabeça enquanto descansava sob uma macieira. Não é impossível, em razão de lhe ter caído uma maçã sobre a cabeça, que a queda das maçãs maduras tenha podido inspirar a reflexão científica. A gravitação é o fruto de uma interação, aqui a atração dos corpos entre si, em função de sua massa. Assim, dois corpos pontuais, uma maçã e a Terra, exercem, um sobre o outro, uma força gravitacional. A diferença de massa faz com que a maçã não possa resistir à força de atração terrestre: ela cai. A gravidade explica a atração terrestre, que nos impede de alçar voo, mas também o movimento das marés, as fases da Lua, a órbita dos planetas em torno do Sol, fenômenos regidos pela força gravitacional. Ao fazer essa afirmação, Isaac Newton abre uma brecha na teoria de um universo onde os espaços entre planetas são ocupados por um fluido. Não poderia existir um vácuo, já que um espaço vazio significaria considerar a criação de Deus como imperfeita. Newton está tão incomodado com isso que reintroduz o éter, mas sob a forma de um “espírito muito sutil”, um éter mecânico, mediador da força gravitacional sem ser a ela submetido. Simples hipótese, jamais expressada em seus cálculos, esse éter pode, sem prejuízo, fazer parte de um espaço apresentado como sensorium Dei, órgão dos sentidos de Deus. Por outro lado, Newton explica o movimento dos planetas, sempre considerados pela Igreja como imóveis desde sua criação. Profundamente crente, Newton concilia as exigências da sua ciência com as de sua fé, dizendo que, se a gravidade explica o movimento dos planetas, ela não pode, no entanto, explicar o que os colocou em movimento, devolvendo a Deus sua onipotência. 

			

			Será preciso esperar o início do século XX para que seja feita a demonstração da inexistência do éter, etapa indispensável para abrir caminho para a teoria da relatividade restrita formulada em 1905 por Albert Einstein (1879-1955). Em um artigo inti­tulado “Da eletrodinâmica dos corpos em movimento”34, ele desenvolve três pontos fundamentais: o éter é uma noção puramente arbitrária; a velocidade de deslocamento da luz com relação aos observadores não depende de sua própria velocidade, que é de 299.792 km/s; as leis da física respeitam o princípio de relatividade. Segundo este, as leis da física não dependem dos observadores; as medidas efetuadas verificam as mes­mas equações; leis idênticas oferecem medidas idênticas, mesmo que o referencial seja diferente, para todos os observadores em movimento a uma velocidade constante. A relatividade restrita só concerne aos objetos em movimento, parte da constância da velocidade da luz, seja qual for a velocidade do observador. Se a velocidade da luz é constante, é o tempo que varia, passa mais lentamente em um lugar que em outro, contraindo-se ou dilatando-se. Todos os objetos do universo se deslocam na mesma velocidade no espaço-tempo: a da luz. O movimento provoca uma desaceleração do tempo: um relógio atômico embarcado em um avião é mais lento do que o mesmo na superfície da Terra. Essa diferença se deve à velocidade do avião. O espaço e o tempo são, portanto, relativos: seu primeiro observador posicionado sobre uma plataforma de estação vê passar um trem e tem consciência de sua velocidade de deslocamento. Um segundo observador, situado em um trem em deslocamento paralelo ao primeiro trem em linha reta, na mesma velocidade, teria a impressão de não avançar, de permanecer imóvel. Einstein disso conclui que a massa é energia sob uma forma particular. Posta em movimento, uma massa aumenta em proporção à sua velocidade. Assim, a energia é dada pela multiplicação da massa pelo quadrado da velocidade, é a célebre fórmula E=mc2. As descobertas de Einstein revolucionam a física e também a astronomia. Torna-se possível fornecer uma explicação científica ao nascimento do universo.

			3. O Big Bang 

			Paradoxalmente, a fim de satisfazer às exigências de sua teoria da relatividade geral, enunciada em 1916, Einstein não adota o modelo do universo em expansão que, no entanto, pressentiu, mas o do universo estacionário. É em janeiro de 1933, quando participa, na Califórnia, de uma série de seminários com Georges Lemaître, que Albert Einstein tem a oportunidade de ouvi-lo apresentar sua teoria do Big Bang. Entusiasmado, Einstein teria se levantado no final da apresentação para aplaudir dizendo: “É a mais bela e satisfatória explicação da criação que já ouvi”. O modelo cosmológico da teoria do universo estacionário é defendido pelo astrofísico britânico Fred Hoyle (1915-2001) e pelos físicos austríaco Thomas Gold (1920-2004) e austro-britânico Hermann Bondi (1919-2005). O universo é apresentado como imutável, infinito e eterno. Idêntico a si mesmo em todo ponto do espaço em uma determinada época, ele conhece possíveis modificações devido a um fenômeno de criação contínua de matéria produzida pelo campo C, C para “criação”, mas é somente para compensar sua atual expansão, que diminui sua densidade de matéria. Tal imutabilidade exclui a possibilidade de um reaquecimento, de uma densidade aumentada e da explosão inicial do Big Bang. Essa teoria, dominante até os anos 1950, é hoje contradita pelas observações. O universo não é estacionário, ele nasceu de uma gigantesca explosão há aproximadamente 13,7 bilhões de anos. Não é eterno, não cria matéria continuamente e desaparecerá em 100 bilhões de anos segundo a teoria do Big Crunch. Fred Hoyle contesta a defasagem espectral das galáxias na direção do vermelho, que indica que elas se distanciam cada vez mais. Ora, esse é o elemento fundamental de toda teoria de um universo em expansão. Em 1929, o astrofísico americano Edwin Powell Hubble (1889-1953), depois de uma série de observações feitas com auxílio de um telescópio gigante, levanta o avermelhamento do espectro das galáxias. Se elas se aproximassem, o espectro seria cada vez mais violeta. O avermelhamento, no entanto, atesta um distanciamento contínuo. Ele formula, então, a lei que leva seu nome, segundo a qual as galáxias se distanciam umas das outras a uma velocidade proporcional a sua distância. E, posto que as galáxias se distanciam, o universo não pode ser estacionário; ele deve estar em expansão contínua e não conhecer qualquer limite. É o cônego belga Georges Lemaître (1894-1966), professor de física e astronomia da Universidade Católica de Louvain, que elabora o primeiro modelo de universo em expansão, a partir daquilo que ele chama de “hipótese do átomo original”. Contrariamente a Einstein, que pensa que uma “constante cosmológica” mantém o universo estável, Lemaître, a partir de seus cálculos, e antes de Hubble, que partiu da observação do avermelhamento do espectro das estrelas, diz que as galáxias se distanciam de nós e que o universo está em expansão, em um artigo dos Annales de la Societé scientifique de Bruxelles (“Anais da Sociedade Científica de Bruxelas”), em 192735. Seu trabalho passa despercebido; Einstein julga seus cálculos corretos, mas sua concepção da física abominável. Tudo muda quando Hubble confir­ma o conteúdo do artigo com sua lei de 1929. A sociedade real de astronomia publica uma tradução em suas Monthly Notices (“Rubricas mensais”) em março de 1931. Segundo Lemaître, o universo nasceu de um só átomo, “antes de ontem”, que ao explodir, há aproximadamente 13,7 bilhões de anos, liberou uma temperatura de muitos bilhões de graus. A expressão “antes de ontem” revela que antes do Big Bang, a explosão criadora, o tempo não existe e as quatro forças fundamentais (gravitacional, eletromagnética, nuclear fraca, nuclear forte) ainda são indistintas; é o tempo de Planck, batizada com o nome do físico alemão Max Planck (1858-1947), autor dessa teoria anterior ao Big Bang. A teoria do Big Bang permite datar a aparição do tempo, em função de suas fases. De fato, o próprio Big Bang se produz a 10-43 s, sendo seguido de várias etapas: em 10-35 s aparece a matéria; em 10-33 s a temperatura diminui; em 10-4 s os prótons e os nêutrons se formam. Depois, o tempo se acelera; em +3 minutos um quarto dos prótons e dos nêutrons se combinam em núcleos de hélio; em +2 bilhões de anos, as galáxias se formam. A expressão “Big Bang” é atribuída a um oponente obstinado à sua concepção: Fred Hoyle. Cronista científico na BBC, em 1950, em uma palestra intitulada The Nature of things (“A natureza das coisas”), ele ironiza a teoria de Lemaître ridicularizando-a com a expressão Big Bang, o “Grande Bang”, onomatopeia que sublinha o pouco crédito que se lhe deveria dar. Rapidamente popular é, no entanto, esse apelido irônico que ainda serve para designar familiarmente a tese de um universo em expansão. Desde o início do século XXI, ela permite o consenso da comunidade científica em torno de um modelo-padrão de cosmologia. Inspirado no modelo-padrão da física das partículas, ele permite descrever em detalhes o universo, sem precisar responder ao enigma de seus principais componentes.

			Em 1988, o professor britânico Stephen Hawking (nascido em 1942) publica nos Estados Unidos Uma breve história do tempo (A Brief History of Time. From the Big Bang to Black Holes), onde explica o Big Bang à luz de suas contribuições pessoais como pesquisador e o prolonga por meio da análise da teoria das cordas. Matemático, físico, professor na Universidade de Cambridge, Stephen Hawking refina o campo de estudos da cosmologia. Ele apresenta um universo oriundo do Big Bang, dando nascimento ao espaço e ao tempo, destinado a acabar em buracos negros. Os buracos negros são objetos maciços cujo campo gravitacional é tão intenso que impede o escape de toda forma de matéria. Hawking demonstra, contrariamente à doutrina atual, que eles emitem uma radiação, batizada de radiação Hawking, que se conclui pela desintegração em um raio de energia pura. Ele emite a hipótese de que o Big Bang teria sido acompanhado pela dispersão no espaço de buracos negros cujo tamanho varia de um próton a muitos milhões de vezes a massa do Sol. O universo, sem fronteira, nasce em um tempo imaginário, proposta que reconcilia a relatividade geral e a física quântica, já que o universo não tem nem início nem fim, nem qualquer limite. 

			Essa audaciosa hipótese do tempo imaginário permite novas pesquisas relacionadas ao fim do universo. Tradicionalmente, duas visões se opõem. No primeiro caso, a de um universo fechado, limitado, que atingirá sua expansão máxima em aproximadamente 50 bilhões de anos e, depois, seus próprios limites conduzirão à inversão do movimento. O universo se contrairá; ao se aproximarem, as galáxias passam do vermelho ao azul. A liberação de calor produzida será tão extrema que a massa inteira do universo fusionará, desmoronando sobre si mesma. É a teoria do Big Crunch. Se a teoria do Big Crunch está fundada na contração do espaço, outra hipótese inversa imagina tamanho estiramento do universo que criará uma

			
				
					
				
				
					
							
							
							
									5% aproximadamente de matéria bariônica, ou simplesmente matéria, prótons, nêutrons; assim nomeados a partir do grego barys, “pesado”, os bárions são mais pesados em geral que os outros tipos de partículas. Eles formam os átomos e moléculas, tudo o que é observável no universo, estrelas, galáxias.

									O fundo difuso cosmológico, radiação eletromagnética fóssil que data do Big Bang, época de calor intenso e que se resfria desde então. O comprimento da onda dessa radiação é o das micro-ondas.

									O fundo cosmológico de neutrinos, uma partícula elementar, o fundo agrupa o conjunto dos neutrinos produzidos durante o Big Bang. Sua existência é certa, mas permanecem indetectáveis por falta de um instrumento próprio para a medição de sua energia individual, ínfima;

									25% de matéria negra, ou matéria escura, matéria aparentemente indetectável, não bariônica;

									70% de energia negra, ou energia escura, cuja natureza ainda é desconhecida em laboratório, mas dotada de uma pressão negativa que faz com que se comporte como força gravitacional repulsiva. Frequentemente apresentada como constituída de partículas desconhecidas, ela é mais amplamente assimilada à energia do vácuo quântico. Uma energia escura, uniforme, constante no universo inteiro, invariável em função do tempo, vai ao encontro da hipótese de Albert Einstein de uma constante cosmológica.

							

						
					

				
			

			
			
			
				
					
				
				
					
				
			

		

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/8.png





OEBPS/Images/4.png





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-SemiboldIt.otf


OEBPS/Images/7.png





OEBPS/Images/3.png





OEBPS/Images/capa.jpg





OEBPS/Fonts/Calibri-Light.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri-LightItalic.ttf


OEBPS/Images/2.png
R





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.otf


OEBPS/Images/6.png





OEBPS/Fonts/MinionPro-Semibold.otf


OEBPS/Fonts/Calibri-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri-BoldItalic.ttf


OEBPS/Images/5.png





